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RESUMO

ABSTRACT

Evaluation of a program of formation of young entrepreneurs in family agriculture – the case
PROJOVEM

The professional formation of youth from family agriculture has been proved to be a significant strategy in processes
of rural development, mainly when it is inserted in the network of institutions of support to family agriculture,
strengthening  the actions of technical assistance  and agricultural extension, signaling parameters for public policies,
drawing research demands and encouraging farmers’ organization. The analysis of this type of programs becomes
important for the establishment of parameters for the evaluation of conception, implementation and monitoring of
public policies adressed toward the sustainable agricultural development.

This article presents the analysis of a program of formation of young entrepreneurs in family agriculture –
Projovem –,aiming at defining criteria to assist new strategies of rural professionalization as well as establishing a
procedure for analyses of other programs/projects of similar nature. Within this scope, it presents: i) a comparative
analysis of the performance of the Program ii) an evaluation of the Projovem Program from the perception and
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Agricultura familiar e empreendedorismo: análise e avaliação do
programa de formação de jovens empresários rurais (PROJOVEM)1

A formação profissional de jovens oriundos da agricultura familiar tem se mostrado uma estratégia significativa nos
processos de desenvolvimento rural, principalmente quando se insere na rede de instituições de apoio à agricultura
familiar, fortalecendo as ações de assistência técnica e extensão rural, sinalizando parâmetros para políticas públicas,
desenhando demandas de pesquisa e estimulando a organização dos agricultores. Analisar programas dessa natureza
torna-se importante para o estabelecimento de parâmetros avaliadores da concepção, implementação e acompanha-
mento de propostas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável. Este artigo apresenta a análise de um progra-
ma do governo do Estado de São Paulo, o Projovem – Programa de Formação de Jovens Empresários Rurais, visando
à definição de critérios que possam subsidiar novas estratégias de profissionalização rural, bem como sugerir procedi-
mentos de análise de iniciativas similares. Neste escopo, traz: i) análise comparativa do desempenho dos núcleos do
programa e ii) avaliação do programa a partir da percepção e de descritores definidos por seus protagonistas. Os
resultados levam a concluir que métodos de avaliação de programas de formação inseridos no contexto do desenvol-
vimento sustentável devem ser compostos por análises quantitativas associadas a estratégias diferenciadamente
qualitativas e participativas, a fim de que o processo de análise subsidie o desenho e a implantação de novas políticas
públicas.

Palavras-chave: Desenvolvimento rural sustentável, educação de jovens, avaliação de projetos, grupo focal.
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INTRODUÇÃO
Somente nas últimas décadas é que a agricultura fami-

liar, setor estratégico para a consolidação de um modelo
de desenvolvimento rural inclusivo econômica e social-
mente, passou a ser objetivo de políticas públicas dirigidas
ao seu fortalecimento, especialmente o crédito agrícola.
Todavia, existem outros aspectos fundamentais para esse
fortalecimento, dos quais destaca-se o sistema educacio-
nal que, historicamente, não identifica as especificidades
do contexto rural, deixando de preparar jovens conscien-
tes de sua realidade e com atitude e instrumental necessá-
rios para assumirem a propriedade familiar de maneira a
incrementar e diversificar suas atividades, agregando va-
lor e garantindo melhor qualidade de vida ao grupo. Se-
gundo Souza (2005), pode-se afirmar que o lugar da Edu-
cação Rural no processo de formação econômica e social
brasileira articulou-se ao projeto de modernização con-
servadora, que visava à subordinação do campo ao pro-
cesso de urbanização-industrialização; à regulamentação
das relações sociais de produção no campo aos moldes
do capitalismo; à homogeneização econômica do territó-
rio nacional, eliminando as grandes desigualdades regio-
nais; e à adaptação da população rural aos preceitos da
cultura moderna. Ademais, Willis (1991) ao estudar traba-
lhos acadêmicos que analisavam, discutiam ou avaliavam
as condições gerais do ensino e da aprendizagem na es-
cola rural conclui que a educação rural apresenta proble-
mas graves de origem; ou seja, planejada a partir da esco-
la urbana, a escola rural parece tão alienada do seu meio
quanto o são também as escolas urbanas para as classes
populares.

Além da educação, também os programas de assistên-
cia técnica e extensão rural (Ater) durante décadas não
consideraram o jovem como ator fundamental dos pro-
cessos de reprodução da agricultura familiar, exceção fei-
ta a dois períodos: nos primórdios da extensão rural no
Brasil (anos de 1950), quando, sob forte influência do
modelo “humanista-assistencialista” norte-americano
(Rodrigues, 1997), os jovens foram incentivados a partici-

par dos Clubes Juvenis Rurais 4-S (Saúde, Servir, Sentir,
Saber) na perspectiva da promoção da “melhoria das con-
dições econômicas e sociais da vida rural”, por meio da
educação informal (Bergamasco, 1992), e, mais recente-
mente, com a implantação de alguns programas derivados
da política de crédito à agricultura familiar, mais especifi-
camente o Pronaf Jovem4.

Dessa forma, os jovens são compelidos a abandonar o
campo na busca de emprego e renda nos centros urbanos,
que, frequentemente, não têm mercado de trabalho sufici-
ente para assimilá-los. Sabe-se que as causas da migração
campo-cidade transcendem às questões objetivas de tra-
balho e renda, envolvendo outros determinantes e motiva-
ções subjetivas de como os jovens examinam a sua realida-
de, como percebem o seu mundo e como significam a si
mesmos, aos outros e às suas ações (Abramovay, 1998;
Andrade, 1998; Carneiro, 1998). Por outro lado, a redução
da presença de jovens no campo pode se tornar um sério
problema, como se observa no Estado de Santa Catarina,
onde mais de10% das famílias hoje dedicadas à agricultura
familiar não têm sucessores (Silvestro et al., 2001).

Conscientes da importância da agricultura familiar na
construção de uma nova estrutura social, tanto governo
como sociedade civil têm investido em iniciativas que te-
nham por princípio a ampliação de oportunidades para
uma população que necessita ser incluída no processo de
desenvolvimento nacional. É consensual nesses progra-
mas a necessidade de gerar empregos e renda, preservar a
cultura local e ter o território ocupado de forma a garantir
a sua utilização pelas futuras gerações.

A formação profissionalizante de jovens oriundos da
agricultura familiar na busca de sua efetiva inserção no
mercado de trabalho tem sido a estratégia adotada por
diferentes programas direcionados ao desenvolvimento
rural. Na maioria das vezes, esses programas aliam-se à
rede de instituições de apoio à agricultura familiar menos

descriptors defined by its protagonists. The results lead to the conclusion that evaluation methods of training
programs within the sustainable development context must consist of quantitative analysis associated with different
qualitative and participative strategies, so that the review process subsidize the design and implementation of new
public policies .

Key words: Sustainable agricultural development, youth education, project evaluation, focal group.

4 O Pronaf Jovem foi implantado em 2000, apresentando até 2005 grandes dificuldades
de acesso, devido ao pouco interesse dos agentes financeiros locais e das exigências
relacionadas a pendências assumidas anteriormente pelos pais.
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capitalizada, fortalecendo e dando significância às ações
de assistência técnica e extensão rural, sinalizando
parâmetros para as políticas de crédito, desenhando de-
mandas para a pesquisa e estimulando a organização dos
produtores. Destacam-se os projetos calcados na Peda-
gogia de Alternância, como os CEFFAs – Centros Famili-
ares de Formação por Alternância 5, implantados no Brasil
desde 1969.

Analisar programas e projetos de natureza social é
fundamental para o estabelecimento de parâmetros avali-
adores da concepção, implementação e acompanhamento
de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
rural sustentável. Essa sempre foi uma questão muito de-
batida e cercada por uma névoa de poder, traduzida erro-
neamente em controle e punição, muitas vezes sem real
proveito para aqueles que atuam no dia-a-dia dos proje-
tos. Entretanto, tecnicamente a avaliação é um processo,
antes de ameaçador, provedor de informações fundamen-
tais para o entendimento dos caminhos que conduziram
aos resultados obtidos, sejam eles relacionados aos obje-
tivos finais do programa ou a situações e etapas interme-
diárias. Nesse sentido, é importante ressaltar a existência
de diversos métodos de avaliação que podem ser agrupa-
dos em duas abordagens, a quantitativa e a qualitativa.

A avaliação mais tradicional de programas sociais se
utiliza fundamentalmente de instrumentos quantitativos,
dando ênfase à tecnologia do ato de avaliar e ressaltando
as ações de medir, comparar, analisar e diferenciar, conce-
bendo a avaliação como uma intervenção externa aos ob-
jetos e sujeitos avaliados. Analisa as estruturas dos pro-
gramas, como eles se realizam processualmente e quais
são seus resultados quanto a efeitos e produtos, de acor-
do com os objetivos da intervenção, mensurando seus
impactos. Na busca de um processo mais amplo que en-
volva os mais diferentes atores, novas abordagens
avaliativas vêm se constituindo como contraponto ao
modelo quantitativista e positivista até então predomi-
nante. Essa abordagem qualitativa baseia-se nas corren-
tes compreensivistas e seus métodos se fundamentam na
apropriação de estratégias de abordagem antropológica
para aplicá-las à avaliação de programas e serviços
(Minayo, 2005). A proposta de avaliação ora apresentada
propõe a utilização de métodos dentro das duas aborda-
gens de forma complementar, fazendo um diálogo entre as
questões objetivas e subjetivas.

Neste trabalho, admitiu-se a hipótese de que progra-
mas de formação de jovens da agricultura familiar que
utilizam estratégias que considerem efetivamente o con-

texto e as necessidades deste público estão diretamente
relacionados a resultados positivos de desenvolvimento
rural sustentável, considerando o impacto causado na
dinâmica da produção familiar, nas relações estabelecidas
com a comunidade e na postura empreendedora do jo-
vem. O seu objetivo geral, desdobrado da hipótese anun-
ciada, foi   analisar um programa de formação de jovens
oriundos da agricultura familiar visando à definição de
critérios que possam subsidiar o estabelecimento de no-
vas estratégias de educação profissionalizante rural, bem
como sugerir um procedimento de análise para outros pro-
gramas/projetos de natureza similar. Tomou-se como es-
tudo de caso o Projovem – Programa de Formação de
Jovens Empresários Rurais, do Estado de São Paulo, e
foram definidos os seguintes objetivos específicos: i)
analisar comparativamente o desempenho dos núcleos
do Programa e ii) avaliar o Projovem a partir da percepção
e de descritores definidos por seus protagonistas.

MATERIAL E MÉTODOS
Caracterização do objeto de estudo

O Projovem – princípios, estrutura, currículo e
enfoque pedagógico

O objeto desta pesquisa foi o Projovem – Programa de
Formação de Jovens Empresários Rurais circunscrito na
forma de um estudo de caso.

Este programa se desenvolveu em sete núcleos de
diferentes regiões do Estado de São Paulo, entre os anos
de 1997-2007, tendo atendido nesse período cerca de 530
jovens. Quatro núcleos estavam localizados em áreas de
assentamentos de reforma agrária (Mirante do Paranapa-
nema, Presidente Venceslau, Promissão e Rancharia) e três
em comunidades rurais de produtores familiares tradicio-
nais (Bananal, Maracaí e Peruíbe). Sua sustentação
institucional se deu por intermédio de parceria entre co-
munidades rurais, o Centro Paula Souza6 (CPS), e a Uni-
versidade de São Paulo7 (USP), tendo como objetivo prin-
cipal a formação de jovens empresários rurais capazes de
dirigir seus negócios de forma competitiva e sustentável,
aumentando o nível de renda de suas famílias e contribu-
indo para o fortalecimento do capital social de suas co-
munidades. Com duração de três anos, atendia jovens,
filhos de agricultores familiares com idade entre 14 e 21
anos, com pelo menos o domínio de leitura e escrita e das
quatro operações matemáticas (Delfini, 1998).

O Projovem funcionou a partir de associações de pais
que foram formadas nas comunidades dos núcleos do

5 CEFFAs – Centros Familiares de Formação por Alternância – conjunto de Escolas Famílias Agrícolas – EFA’s e Casas Familiares Rurais – CFR’s. Entre outros objetivos os centros
surgem como uma possibilidade de educação apropriada às necessidades sociais históricas do meio rural, através de uma formação conscientizadora dos alunos e suas famílias
nas comunidades. Em 2006, eram 248 centros em funcionamento, distribuídos por 21 estados da Federação, atendendo a 20.400 jovens a cada ano. Com esta estrutura em
funcionamento, os Ceffas já alcançaram um contingente de 70.400 famílias associadas em 820 municípios. Fonte: www.unefab.org.br;  http://www.pedagogiadaalternancia.com
6 Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, instituição responsável pelo ensino profissionalizante, técnico e tecnológico no Estado de São Paulo.
7 A USP é representada na parceria pela ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz.
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Programa e se responsabilizavam pelos recursos para o
funcionamento das sessões coletivas, efetuando, para
isso, diferentes parcerias.

Em 2006 o CPS decidiu institucionalizar o Projovem na
forma de um curso regular de formação inicial e continua-
da de trabalhadores com a denominação de “Gestor de
Projetos da Agricultura Familiar”, mas as associações lo-
cais sentiram que alguns princípios do Programa seriam
feridos com essa institucionalização e não retomaram a
parceria com o CPS. Em 2008 o CPS encerrou o Programa.

Tendo como referência a escola construtivista, o pro-
grama integrava métodos da Pedagogia de Alternância,
da Pedagogia de Projetos e do Ciclo de Aprendizagem
Experiencial. Dessa forma, a problematização, a interdis-
ciplinaridade, a contextuação e os ambientes de formação
se constituíam em ferramentas básicas para a construção
das habilidades, atitudes e conhecimentos que estruturam
as competências requeridas para a formação do jovem
empresário rural (Peres, 1998).

A Pedagogia de Alternância é baseada em progra-
mas desenvolvidos inicialmente na França8 (Chartier, 1997).
No Brasil as prinicipais instituições que trabalham com a
Pedagogia de Alternância são denominadas CEFFAs –
Centros Familiares de Formação em Alternância. No
Projovem, essa pedagogia era aplicada de acordo com a
organização do calendário, com atividades distribuídas
em Sessões de Núcleo de uma semana com atividades
conjuntas (teóricas, práticas, vivenciais e de visitações) e
Sessões de Família de três semanas, quando o jovem vol-
tava para casa, devendo desenvolver tarefas e coletar
dados para compartilhar nos próximos encontros. Nesse
período a família era visitada por um monitor que fazia o
acompanhamento individualizado do jovem e do trabalho
de envolvimento da família como co-responsável pela for-
mação do filho (Delfini, 1998).

A Pedagogia de Projeto foi utilizada como principal
instrumento de desenvolvimento de autonomia, respon-
sabilidade e organização. O eixo da formação pedagógica
era a elaboração de um Projeto de Investimento de Capital
(PIC) (Duarte, 1998). Dessa forma, todas as atividades
aconteciam tendo o PIC como tema gerador e os conteú-
dos programáticos organizados a partir das fases de sua
elaboração: diagnóstico, estudo de mercado, engenharia
e análises/avaliações.

O Ciclo de Aprendizagem Experiencial foi o instru-
mento adotado para desenvolver a análise reflexiva. Sua
principal característica é contextuar o conceito desenvol-
vido com a realidade do aluno, apresentando referenciais

de análise da interação entre educação, trabalho e desen-
volvimento pessoal (Kolb,1984).

Finalmente o Fundo Rotativo, estruturado pela Asso-
ciação Central do Projovem, disponibilizava os recursos
para a implementação dos PICs, captando recursos em
empresas públicas, privadas e organizações não-gover-
namentais. Tinha caráter rotativo, funcionando como um
crédito bancário para o jovem 9 (Centro Paula Souza, 2003).

Procedimentos
Considerando as hipóteses e os objetivos colocados

para a investigação, trabalhou-se com fontes primárias e
secundárias de dados. As secundárias foram representa-
das por relatórios e documentos oficiais do Centro Paula
Souza, registros das associações de pais e central do Pro-
grama, que permitiram fazer a avaliação do Programa com
a construção de indicadores de desempenho dos núcle-
os. As fontes primárias foram consultadas em outros dois
momentos da pesquisa: a) para avaliação do Programa
por seus protagonistas e b) para análise comparativa de
melhoria nas propriedades agrícolas familiares após a par-
ticipação do jovem no Projovem.

Para a avaliação do programa segundo os indicadores
de desempenho, selecionaram-se o período 1998-2004 e
seis núcleos, separados em dois grupos: Núcleos da Re-
forma Agrária (Presidente Venceslau, Promissão e
Rancharia) e Núcleos de Agricultores Familiares não As-
sentados (Bananal, Maracaí e Peruíbe), tentando verificar
se as condições da ocupação territorial teriam interferên-
cia no desempenho de cada um. Os indicadores foram de
eficiência (indicadores de processo: grau de formalização
da Associação de Pais e infraestrutura) e de eficácia (indi-
cadores de produto: taxa de formação de turmas e regula-
ridade, taxa de evasão, taxa de implantação de projetos e
relação programa-comunidade). Trabalhou-se com os con-
ceitos aceitável e insuficiente em relação à taxa geral do
Programa, acrescentando-se para os indicadores qualita-
tivos o conceito de grau de comprometimento do indica-
dor, representado pela relação entre o número de incidên-
cias negativas e o número total proposto. Os valores aci-
ma de 0,5 foram considerados insuficientes e abaixo de
0,5, aceitáveis.

A avaliação do programa por seus protagonistas se
deu por meio de grupos focais, que é um método de pes-
quisa qualitativa que vem sendo aplicado nas ciências
sociais e na área da saúde há mais de duas décadas
(Morgan, 1988;  Minayo, 1996; Westphal et al 1996). Ele
envolve entrevistas coletivas com grupos que tenham em
comum características importantes ao tema da pesquisa.

8 As Maisons Familiales Rurales buscavam viabilizar aos jovens filhos de agricultores acesso à educação, organizando-a de forma a relacioná-la com a realidade desses jovens
e não afastá-los por longos períodos do contato famíliar.
9 Para iniciar suas atividades, o Fundo Rotativo contou com uma doação do Instituto Souza Cruz no equivalente ao financiamento de 30 PIC’s e com a parceria do banco paulista
Nossa Caixa do Estado, que atuou como agente financeiro.



723Agricultura familiar e empreendedorismo: análise e avaliação do programa de formação...

Rev. Ceres, Viçosa, v. 56, n.6, p. 719-729, nov/dez, 2009

Presta-se a captar opiniões, percepções, atitudes e expe-
riências relacionadas a temas de interesse dos pesquisa-
dores (Sampaio at al., 2005). Em comparação às entrevis-
tas individuais, o grupo focal tem a vantagem de alcançar
um número maior de pessoas, além de promover a interação
espontânea entre os participantes, fato que provoca,
muitas vezes, respostas emocionais e que, também, in-
centiva as conversas sobre experiências comuns. Por ser
um método socioqualitativo, coletivo, dinâmico e que pro-
move a sinergia entre os integrantes do grupo investiga-
do, valoriza a palavra dos atores sociais, reconhecendo-
os como “especialistas” de sua própria realidade. Isto
propicia um autodesenvolvimento que contribui para o
desenho de políticas, planejamento, estabelecimento de
acordos e outras ações que incrementam a qualidade dos
processos estudados (Suanno, 2002). Foram realizados
dois grupos focais, um com jovens e outro com pais. Para
esses encontros estabeleceu-se um roteiro orientador
constituído basicamente de: atividades introdutórias,
direcionadas à integração inicial do grupo e à focagem
dos objetivos do trabalho, por meio de duas técnicas,
uma desenvolvida pelos próprios autores e outra descrita
por Antunes (1999); atividade de provocação/sensibili-
zação, com a apresentação de uma reportagem televisiva
sobre o Projovem10; e desenvolvimento da discussão,
cujas questões orientadoras da discussão foram:

• Qual o sentimento com relação ao Projovem?
• Que mudanças aconteceram com a implantação do

Projovem: Com o jovem? Na família? Na propriedade? Na
qualidade de vida? Na visão da comunidade em relação ao
jovem? Na visão das autoridades em relação ao programa?

• Se não tivessem participado do Programa, o que
estariam fazendo?

• O que acham que deve ser avaliado no Programa?

Para análise de conteúdo os registros obtidos nos gru-
pos focais foram organizados nas categorias educação,
profissão/emprego, juventude, desenvolvimento rural e
preocupações e críticas ao Programa, segundo propõe
Bardin (2007). Buscou-se coerência com a linha conceitual
do objeto de estudo, utilizando uma abordagem construti-
vista para analisar as contribuições dos participantes.
Desta forma, apoiou-se a análise na Sociologia do Conhe-
cimento, que valoriza o conhecimento que as pessoas têm
da realidade, em que o ser humano é visto como um pro-
duto social. Outro apoio teórico foi a Psicologia Social
que contribui com o conceito de investigação construcio-
nista, tendo como preocupação os processos por meio
dos quais as pessoas explicam o mundo onde vivem
(Gergen, 1985, citado por Spink, 1995).

A análise comparativa das propriedades familiares
após a participação do jovem no Projovem foi desenvol-
vida a partir da conjugação de dados levantados em en-
trevistas com pais, jovens e monitores na análise dos PICs
e nos relatórios de visitas das semanas de alternância.
Tendo como referência o modelo de avaliação de impacto
não-experimental, do tipo “antes-depois”, que mede a di-
ferença produzida nas variáveis que o projeto pretende
modificar no grupo beneficiário, D1 = (⏐x’– x⏐). Foi elabo-
rado um quadro comparativo entre a situação da proprie-
dade antes da participação do jovem no Programa e a
condição atual (Cohen & Franco, 2000). Foram arroladas
seis  categorias que compõem o cenário de uma proprie-
dade familiar: infraestrutura de produção; infraestrutura
de moradia; equipamentos; plantel; planejamento; e di-
versificação de culturas, que foram apresentadas às famí-
lias para que indicassem o que aumentou ou se manteve e
o que melhorou na propriedade após a participação no
Projovem. Depois de preenchido, o quadro foi apresenta-
do aos monitores para que ponderassem, tendo como re-
ferência os registros de visitas às propriedades. Para
balizamento das respostas foi adotada a escala de per-
centagem com relação à mudança quantitativa, em que a
opção aumentou referia-se a um aumento de 20% ou mais
na categoria e a opção manteve à condição de igualdade
ou aumento de até 19% em relação à condição inicial. A
opção melhorou, pode ser apontada com qualquer uma
das alternativas, indicando o avanço na qualidade da ca-
tegoria. Para a categoria Planejamento, a análise contem-
plou três aspectos: tomada de decisão; registros de en-
tradas e saídas; e estudo de mercado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Avaliação do desempenho dos Núcleos

A Tabela 1 apresenta os resultados apurados para to-
dos os itens das categorias analisadas nesta etapa, em
que se pode observar quanto aos indicadores de proces-
so que:

O grau de formalização da Associação de Pais permi-
tiu indicar o nível de organização das famílias em torno do
programa. No geral, os núcleos apresentaram os requisi-
tos legais de formalização em ordem. Entretanto, as pen-
dências em relação aos impostos apontaram para a falta
de planejamento, visto as associações serem isentas do
imposto de renda e não manterem funcionários. Ambos
os grupos ficaram com conceito aceitável, com melhor
desempenho do grupo I.

O indicador infraestrutura referiu-se à existência de
condições físicas e materiais para o bom desenvolvimen-
to das atividades pedagógicas. Indicou também a capaci-
dade de mobilização de recursos e de estabelecimento de
parcerias. Dispor de uma sede pareceu ser fundamental,

10 Programa Estação Rural – PGM: 221. Tema: Crédito Rotativo – Canal Futura de
televisão, realizado no Núcleo PROJOVEM de Promissão.
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pois muita energia era despendida na obtenção de valo-
res para o aluguel, impedindo investimentos nos demais
recursos. Isso ficou visível ao serem analisados os dois
núcleos com sedes alugadas, cujos demais recursos fica-
ram seriamente comprometidos. Ao se considerar os qua-
tro aspectos analisados para cada núcleo (12 por grupo),
constatou-se que o grau de comprometimento em
infraestrutura registrado no grupo I – um núcleo com nú-
mero insuficiente de computadores e um com falta de
internet – foi bastante inferior ao do grupo II – duas se-
des alugadas, duas sedes sem telefone e três núcleos com
número insuficiente de computadores e sem Internet.

Os indicadores de produto também apontam para me-
lhor desempenho dos núcleos do Grupo I.

A taxa de formação de turmas e regularidade indica,
além das habilidades de mobilização dos monitores e As-
sociação de Pais, a demanda pelo Programa na região e
seu potencial de continuidade e ampliação. Na Tabela 1
essa taxa está expressa pela relação número de turmas/
número de anos. O grupo I teve desempenho aceitável,
pois manteve boa regularidade na formação de turmas,
0,76. Já o grupo II obteve taxa de 0,52, ficando abaixo da
taxa geral do programa, que foi 0,64, com um dos núcleos
formando menos de uma turma a cada dois anos. Esse
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índice para o Curso Técnico de Agricultura nas escolas
dos CPS é de 1 (um).

A taxa de evasão foi determinada pela relação entre o
número de jovens que desistiram do programa e o número de
jovens que iniciaram. Esse indicador deve ser verificado com
muita cautela, devido às suas diferentes causas, que podem
estar ligadas a problemas familiares ou a falhas no desenvol-
vimento do Programa. Em ambos os casos, a manutenção de
alta taxa de evasão indica a baixa capacidade do Programa
em se estabelecer na comunidade. É normal uma taxa de eva-

são elevada durante o período de implantação de progra-
mas; entretanto, passada essa fase esse índice deve cair e
começar a se estabilizar. A taxa global de evasão das escolas
do CPS é de 30%, e para o curso Técnico de Agricultura ela
está em 22,3%. Todos os núcleos apresentaram tendência de
diminuição da evasão, e os dois melhores desempenhos fo-
ram registrados no grupo I, que teve taxa de 0,40 (40%). A
taxa total de evasão foi de 0,44 (44%), tendo todos os núcle-
os do grupo II taxas maiores, perfazendo em conjunto a taxa
de 0,51 (51%) de perda de alunos no processo.
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A implantação do projeto significa a tomada de deci-
são do jovem com relação a seu próprio negócio. O Grupo
I apresentou taxas individuais e de grupo maiores que a
taxa total do Programa, que foi de 43,10%.  Já o grupo II
obteve taxa coletiva (28,57%) e individuais (Bananal–25%;
Maracaí–9% e Peruíbe– 40%), todas abaixo da taxa do
Programa, indicando a insuficiência do Grupo nesse indi-
cador.

A relação programa-comunidade indica uma atuação
efetiva na vida da comunidade e o reconhecimento dos
bons resultados do Programa. Os dois grupos apresenta-
ram bons indicadores de inserção na sociedade local, com
ampla rede de parceiros e o reconhecimento formal dos
poderes municipais.

A análise global desses indicadores mostra uma res-
posta mais positiva ao programa pelos núcleos que aten-
dem jovens da Reforma Agrária. Isso pode ser explicado
ao se considerar o processo da luta pela terra, pelo qual a
maioria das famílias desse grupo passou. O entendimento
do contexto socioeconômico e das necessidades dele
advindas torna o grupo mais propenso a ações associa-
tivas e mais atento a programas e intervenções governa-
mentais. A permanência dos filhos na propriedade é a ga-
rantia de melhoria da qualidade de vida do grupo.

Independentemente do conceito aceitável ou insufici-
ente, os núcleos apresentaram resposta favorável ao pro-
grama, com tendência de melhoria a partir da conjugação
dos fatores tempo, capacitação/formação de pais e
monitores e mobilização das comunidades. Considerando
o número de jovens, a regularidade na formação de tur-
mas e o número de projetos implantados no período estu-
dado, o Núcleo de Presidente Venceslau, do Grupo I, con-
figurou-se como o mais indicado para o desenvolvimento
das demais etapas da pesquisa.

Avaliação do Projovem por seus Protagonistas
Geral: Esperança, apego às origens, consciência da

própria realidade, responsabilidade... Como “medir” es-
tes indicadores? Como avaliar estes “saberes”? O grau
de complexidade e de responsabilidade que uma análise
da construção discursiva coloca ao avaliador é grande,
principalmente quando a proposta passa pela superação
das fronteiras da análise quantitativa e se propõe a explo-
rar o real significado de uma atividade educacional
(Minayo, 1996; Bardin, 2007).

“... que tudo não está perdido. O Projovem é uma
maneira de incentivar as pessoas a ficar no sítio. Até
quem não participa do Projovem mesmo, vai querer sa-
ber melhor, vai procurar talvez entrar no Núcleo pra ver
se tem possibilidade, tem alguma chance pra poder ficar
no sítio, pra fazer alguma coisa. Por que muita gente vai
pra cidade trabalhar... trabalha, trabalha e volta pra

traz quando acaba o dinheiro que ganhou. Volta prá
casa do pai. Aí fica um tempão nas costas do pai até que
ele fala: - Não vai casar não?! (risos)”(Jovem-SAS,
2007).

Educação: Na categoria educação destacaram-se as
falas com enfoque na escolarização, conhecimentos ad-
quirido e/ou aplicado, continuidade de estudos, oportu-
nidade de aprendizagem. A importância da escolarização
ficou evidenciada em diferentes falas, tanto de jovens como
de pais, que também entendiam o Programa não como
uma substituição à escola formal, mas como um estímulo.
Este é um aspecto interessante nas manifestações, pois
uma das críticas comuns aos programas de qualificação
profissional é justamente que eles podem se tornar um
desestímulo para os estudos formais.

A possibilidade de aplicação do conhecimento adqui-
rido no processo de escolarização foi destacada como
ponto forte do programa. A característica da Pedagogia
de Alternância de problematizar a realidade da proprieda-
de familiar pressupõe a aplicação quase que imediata dos
conhecimentos construídos no processo. Tanto conheci-
mentos técnicos e gerenciais relacionados com a ativida-
de e o desenvolvimento do projeto como atitudes e valo-
res adquiridos no convívio coletivo e na reflexão são men-
cionados pelos participantes.

“...meu filho..... não quer mais deixar a terra. Ele
aprendeu muito, já fez cerca elétrica, está com viveiro de
café e ajuda em tudo. Ele sonha em estudar agronomia
....... ele aprendeu muito, fez o silo,  sabe avivar um pé, me
ajuda na lida da horta...lá ele é o primeiro que vem com
a idéia! Eu até já cheguei a falar de ir pra cidade mas ele
fala: Não! É aqui que a gente tem que ficar!.... Se não
fosse por ele, a gente já teria largado o sítio” (Mãe-NAI,
2007).

“Os monitores incentivam a gente a trabalhar mais
no sítio e praticar tudo aquilo que eles ensinaram na-
quela semana, pra ter resultado. O que a gente aprende
na sala de aula a gente esquece, mas o que a gente faz na
prática a gente não esquece” (Jovem-DAI, 2007).

Profissão: A principal questão levantada pelo grupo
sobre profissão referiu-se ao conflito da perspectiva pro-
fissional dos jovens entre ficar no campo e ir para a cida-
de. A possibilidade de geração de renda no campo, a par-
tir de uma visão mais profissional da atividade agrope-
cuária, permite ao jovem fortalecer seus sonhos, inclusi-
ve de estudo em outras áreas que não as ligadas às ciên-
cias agrárias, entretanto sem perderem a perspectiva do
espaço rural.

“.... Eu também, quando  entrei no Projovem não ti-
nha essa visão de hoje. Eu achava: eu vou lá, vou arru-
mar um emprego e me mandar daqui! Hoje, eu fiquei,
estou na propriedade, estou cursando até faculdade.
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Iniciei muitas coisas no sítio. Hoje eu já vejo que não é
assim...não precisa ir pra cidade. Não é necessário.
........estou fazendo faculdade. Já tenho plano mesmo de
ficar na propriedade, dar aula na escola de lá... Pensar
que eu posso ficar ali, sabe?!” (Jovem-RFSC, 2007).

“Eu tinha duas opções: ou o Projovem ou a cidade.”
(Jovem-RFA, 2007).

Juventude: Embora no campo desde criança as tarefas
agropecuárias sejam apresentadas aos indivíduos como
parte da rotina diária, existe dificuldade no reconhecimento
do potencial profissional do jovem e também da autonomia
necessária para que ele se estimule a dar continuidade às
atividades da família, inclusive desenvolvendo atividades
próprias. Nas falas de pais e jovens ficou evidenciada a
importância do método do programa para mudar essa visão
tanto dos pais como dos próprios jovens.

“aí entra o curso que ela fez. Ela está preparada
(para pegar financiamento) e ele (o pai) não. Hoje ela
quer cuidar de carneiro, ela sabe como e vai ajudar o
pai.” (Mãe-R.O.S., 2007)

Algumas falas indicam a precocidade do jovem do cam-
po em relação ao jovem da cidade quando o tema é res-
ponsabilidade. A adolescência/juventude traz a dupli-
cidade de assumir a sua “sobrevivência” enquanto jo-
vem, ao mesmo tempo em que se deve preparar para uma
vida adulta com mais qualidade.

“Dos 14 aos 21, é muita água que corre debaixo da
ponte.... Não dá pra gente dizer que com 15 anos o cara
não sabe o que quer da vida: - Não, eu vou ficar na
barra da saia da minha mãe até enquanto não tenho pra
onde ir” (Jovem – SAS, 2007).

Desenvolvimento Rural Sustentável: Na perspectiva
do desenvolvimento rural, os depoimentos trouxeram cla-
ramente as dimensões social, econômica e ambiental da
sustentabilidade, havendo, no entanto, um constante
contraponto entre a necessidade de buscar tais aspectos
tanto nas relações com a comunidade e família quanto na
concepção e forma de implantação dos projetos de inves-
timento de capital.

O depoimento do Jovem-RFSC traz a contradição en-
tre necessidade e dificuldade no desenvolvimento do
associativismo no grupo:

“A gente montou um grupo, recebemos 20 caixas do
ITESP e estamos trabalhando. Mas uma associação é
uma coisa meio complexa pro jovem. Você chega pra ele
e fala: olha, vamos montar uma associação para fazer
um projeto? O jovem vai perguntar: O que é isso?..... Já
no curso, ele está com uma mentalidade completamente
diferente...” (Jovem-RFSC, 2007).

No campo gerencial, o aprendizado do planejamento e
da gestão da propriedade foi considerado fundamental
para a formação crítica dos jovens:

“Outra coisa que foi bom foi o planejamento. Antes a
gente não tinha planejamento nenhum. A gente ia com-
prar um móvel, a gente se “enforcava”, se apertava prá
terminar de pagar aquilo. Hoje, meu menino controla
tudo. Se a gente fala que vai comprar ele diz: “mãe va-
mos fazer as contas, vamos ver isso, vamos ver aquilo”.
Hoje a gente não faz mais nenhuma loucura.... sem pen-
sar e planejar. Ele toma conta de tudo.” (Mãe–ANI, 2007).

Essa formação crítica da realidade tem refletido em ou-
tros aspectos da formação dos jovens, ampliando a consci-
ência de seus direitos e as relações com a comunidade:

“Eles ajudam na escola, sempre participam nas or-
ganizações das festas, tem problema eles vão na prefei-
tura conversar, tem uma quadra... que não podia usar a
noite... aí eles mobilizaram os pais e uma mãe foi na
prefeitura... estão sempre vendo o que está certo ou er-
rado e participam” (Pai-JOS, 2007).

Preocupações e Críticas ao PROJOVEM: As preocu-
pações dos jovens estavam nas mudanças que o CPS
estava fazendo em relação à institucionalização do Pro-
grama, que viria a interferir na dinâmica já conhecida pela
comunidade. Já a principal crítica estava relacionada ao
financiamento necessário à implantação dos PICs. Isso é
muito importante, pois está relacionado à corresponsabili-
dade dos pais na formação dos jovens e à autonomia das
associações de pais. Nas falas dos pais a responsabilida-
de é passada aos parceiros, indicando que o empenho do
programa em assessorá-los em sua organização e em pas-
sar-lhes efetivamente a coordenação do programa foi in-
suficiente.

Análise Comparativa – Melhorias nas
propriedades familiares após a participação no

Projovem
A Tabela 2 apresenta os resultados da análise de 74

propriedades familiares de jovens do Programa. Todas as
categorias apresentaram respostas significativas para as
opções que indicavam avanço positivo, indicando aumen-
to da qualidade de vida e da dinâmica produtiva nessas
propriedades no período analisado; ou seja, do início da
participação no programa até o momento da análise.

As melhorias apresentadas nas categorias de 1 a 4
não podem ser creditadas como impacto unicamente do
Projovem sem que seja feita uma análise de outras políti-
cas públicas voltadas para a região em estudo, entretan-
to, embora não seja possível dimensionar a parcela do
programa, seria imprudente não lhe imputar responsabili-
dade alguma, principalmente quando se compara os da-
dos da Tabela 2 com as manifestações nos grupos focais,
ressaltando a importância de estar participando do
Projovem para ter segurança nas tomadas de decisão e na
adesão a outros programas.
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“fizemos um investimento de R$ 2.000,00 e não tive-
mos retorno porque não estávamos preparados. Hoje, eu
estou mais preparado. Minha filha tem conhecimentos...
Fomos em outros lugares, uns bancos, a Cooperativa e
conversamos com o pessoal do ITESP para entender
melhor (sobre financiamento). A menina saber fazer o
projeto com a gente dá mais segurança...a gente sabe
onde está pisando.” (Pai – W.S, 2007).

Os resultados para a categoria Planejamento podem ser
analisados como impactos do Programa, visto estarem rela-
cionados ao principal conteúdo programático do Projovem,
que é o gerenciamento da propriedade rural. Esse aspecto
fica mais evidente ao se analisar o levantamento diagnósti-
co inicial das propriedades quando do ingresso no progra-
ma, no qual 98% das famílias tinham a condução da propri-
edade na responsabilidade exclusiva do pai, 99% não fazi-
am nenhum registro sistematizado das atividades e das
entradas e saídas do processo produtivo e 100% não reali-
zava estudo de mercado dos produtos que produziam para
orientar suas tomadas de decisão.

CONCLUSÕES
Este trabalho se propôs a apresentar os resultados de

um processo de avaliação de programas de formação de jo-
vens, em um contexto que extrapolasse as avaliações tradici-
onais das políticas públicas de educação, buscando enri-
quecer e dar mais significado a indicadores numéricos que,
por muitas vezes, fornecem uma visão estática de um objeto
que é processual, dinâmico, orgânico e que ressoa na vida

Tabela 2. Melhorias na propriedade familiar, considerando a situação quando do ingresso no Projovem e a situação atual - período:
1998 a 2006.

Condição em relação
ao início do programa

Aumentou 67,2
1 - Infraestrutura física – produção Melhorou 27,9

Manteve 32,8

Aumentou 72,2
2 - Infraestrutura física – moradia Melhorou 49,2

Manteve 27,9

Ampliou 4,9
3 - Equipamentos Modernizou 49,2

Manteve 95,1

Aumentou 80,3
4 - Plantel Manteve 19,7

Melhorou 18,0

Toda a família 65,6
Somente o pai 34,4

Registros de entrada e saída 75,4
Estudo de mercado 60,7

 6 - Implantação de novas atividades produtivas 60,7

5 - Planejamento

Categoria % de participantes

cotidiana dos envolvidos, indo muito além dos resultados
conseguidos com um certificado de competência desenvol-
vida ou um aumento imediato na renda familiar.

Na avaliação geral do Projovem, observou-se tendên-
cia de melhor desempenho dos núcleos implantados em
áreas de assentamentos da reforma agrária. Entretanto,
mesmo com tendência positiva, os indicadores quantitati-
vos apresentados ainda são pequenos se comparados aos
do ensino profissionalizante formal, em termos de número
de alunos e turmas. Este fato coloca o Programa em uma
situação crítica diante dos gestores públicos que tomam
suas decisões calcadas na maior abrangência populacional
de suas políticas. Um caminho para a superação deste
impasse, ao se analisarem programas ligados ao desenvol-
vimento rural, que sempre contarão com especificidades
que fogem à lógica da economia de escala, é a qualificação
dos resultados a partir dos atores envolvidos.

Os grupos focais, realizados com pais e jovens, con-
firmaram a hipótese da importância de programas como o
Projovem na dinâmica de desenvolvimento rural susten-
tável, indicando seu impacto nas relações sociais, sejam
familiares, sejam comunitárias, e sua interferência nos pro-
cessos de sucessão geracional e de reprodução da agri-
cultura familiar. Essa técnica qualitativa de pesquisa tam-
bém se mostrou interessante para o levantamento de pon-
tos fracos do Programa que os indicadores quantitativos
de desempenho, por si só, não conseguiram revelar. Nes-
ta pesquisa, os grupos focais abordaram apenas os ato-
res diretamente ligados ao programa – jovens e pais – mas
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os resultados obtidos levam a concluir que seria bastante
producente se outros atores envolvidos – parceiros, ins-
tituições apoiadoras, lideranças locais “ passassem por
processo semelhante, ampliando a possibilidade de leitu-
ras quanto ao programa analisado.

A análise das melhorias nas propriedades familiares
participantes do Projovem expôs a capilaridade dos im-
pactos do Programa e indicou resultados concretos de
maneira facilmente identificável pelos agricultores.

Os métodos de avaliação de programas de formação
inseridos no contexto do desenvolvimento sustentável
devem ser compostos por análises quantitativas associa-
das a estratégias diferenciadamente qualitativas e
participativas, a fim de que o processo de análise subsidie
o desenho e a implantação de novas políticas públicas.
Além disto, os atores envolvidos no programa devem se
apropriar do processo de avaliação, fazendo com que este
venha a se constituir em aprendizado para outras experiên-
cias, fortalecendo os capitais humano e social local.
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